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SUMÁRIO
I - A responsabilidade do advogado pelos danos causados ao seu cliente, no âmbito e exercício do
mandato forense, é contratual, uma vez que decorre da violação dos deveres jurídicos emergentes desse
contrato.
II - Entre as obrigações é clássica a distinção entre obrigações de resultado e obrigações de meios ou de
diligência: nas primeiras, o devedor obriga-se a garantir um determinado resultado em benefício do
credor – como acontece, por ex., no contrato de compra e venda, em que o vendedor se obriga a
transferir o domínio e posse da coisa vendida para o vendedor; nas segundas, o devedor não se obriga à
produção de qualquer resultado, obrigando-se, apenas, a realizar determinada actuação, esforço ou
diligência, para que o resultado pretendido pelo credor se venha a produzir – como ocorre com o médico,
que não se obriga a curar o doente, mas apenas a diligenciar no sentido de o tratar e assistir, utilizando
as regras de arte adequadas no referido sentido, tal como o advogado que patrocina o seu cliente não se
obriga a ganhar a causa, mas tão só a utilizar, com diligência, os seus conhecimentos jurídicos de forma
a defender, da melhor maneira possível, o interesse do seu cliente.
III - No âmbito da responsabilidade contratual, ao contrário do que ocorre na responsabilidade aquiliana,
compete ao devedor provar que a falta de cumprimento ou o cumprimento defeituoso da obrigação não
procede de culpa sua – cf. art. 799.º, n.º 1, do CC.
IV - Nas obrigações de meios, provado pelo credor que o meio exigível ex contractu ou ex negotii não foi
empregue pelo devedor ou que a diligência exigível de acordo com as regras da arte, foi omitida,
competirá ao devedor provar que não foi por sua culpa que não utilizou o meio devido ou omitiu a
diligência exigível. Neste sentido, mais restrito, é aplicável às obrigações de meios a presunção de culpa
do art. 799.º, n.º 1, do CC.
V - O advogado deve actuar da forma mais conveniente para a defesa dos interesses do cliente,
aconselhando-o, defendendo-o com prontidão, consciência e diligência, assumindo responsabilidade
pessoal pelo desempenho da missão que lhe foi confiada – cf. EOA e Código Deontológico.
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VI - Provado que o meio exigível, diligente e adequado, de acordo com as regras estatutárias e
deontológicas da profissão de advogado, não foi cumprido pela ré (devedora dessa diligência exigível),
competia-lhe demonstrar que a omissão de apresentação de contestação não decorreu de culpa sua.
VII - Se o próprio advogado, por negligência sua, não contesta uma acção, é claro que retirou ao seu
cliente a possibilidade de se defender naquela acção, de ver apreciados os seus argumentos, as suas
razões e as provas que os suportariam.
VIII - A defesa, garantida por lei a todas as partes, enquanto conteúdo integrante do princípio do
contraditório, constitui um bem jurídico tutelado pela lei processual e, no caso, também um bem jurídico
protegido pelo contrato.

Fonte: http://www.dgsi.pt
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